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PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

(Processo Administrativo nº 04026-00052231/2021-86)

SIGGO N.º 052723
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 033/2024,

QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO

PENITENCIÁRIA, E A EMPRESA MAIS PROJETOS E OBRAS LTDA

 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL - SEAPE , com sede no SBS QD
02 Bloco G Lote 13, Brasília - DF, CEP: 70.070-12, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda sob o n.º 37.309.919/0001-71, neste ato representada por WENDERSON SOUZA
E TELES, Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto de 15 de dezembro de 2021 - DODF - Edição Extra nº 101 - c, com delegação
de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal
(Decreto nº 32.598, de 15/12/2010), portador da Matrícula Funcional n.º 1.706.528-3, doravante
denominado CONTRATANTE, e a Empresa MAIS PROJETOS E OBRAS LTDA,  inscrita no CNPJ
sob o nº 31.562.686/0001-38, sediada no endereço Rua Coronel Joaquim Leonel, 503, Centro,
Itapetininga/SP, CEP 18200-355, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
intermédio da sua representante legal, AMANDA CRISTINA ROLLE NEVES, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 04026-00052231/2021-86 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente d o Pregão Eletrônico n. 90010/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em
engenharia e arquitetura para elaboração de projetos contemplando estudos de viabilidade, estudos
preliminares de arquitetura, anteprojeto, projeto básico, projeto legal, projeto executivo e serviços
complementares para construção da Colônia Penal Industrial do Distrito Federal, conforme
especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência (127760499), Proposta
(155983270), Diligência I (146566617) e Diligência II (147308876).

1.2. Objeto da contratação:
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ITEM DESCRIÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA QUANTIDADE VALOR %

1

1ª ETAPA - ELABORAÇÃO
DO PROGRAMA DE
NECESSIDADES
(PROGRAMA
ARQUITETÔNICO)

m² 13.195 R$
16.900,00 4,30

2 2ª ETAPA - ESTUDOS DE
VIABILIDADE (EVTEA) m² 13.195 R$

17.350,00 4,41

3

3ª ETAPA - ESTUDOS
PRELIMINARES DE
ARQUITETURA
(INCLUINDO
LEVANTAMENTO
TOPOGRÁFICO E
SONDAGEM)

m² 13.195 R$
26.990,00 6,87

4 4ª ETAPA - ANTEPROJETO m² 13.195 R$
76.900,00 19,56

5 5ª ETAPA - PROJETO
BÁSICO m² 13.195 R$

167.800,00 42,69

6 6ª ETAPA - PROJETO
LEGAL m² 13.195 R$

54.990,00 13,99

7 7ª ETAPA - PROJETO
EXECUTIVO m² 13.195 R$

26.900,00 6,84

8
8ª ETAPA - ELABORAÇÃO
DE PLANO DE
MANUTENÇÃO PREDIAL

m² 13.195 R$
5.250,00 1,34

 VALOR TOTAL R$
393.080,00 100,00%

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. Edital de Pregão Eletrônico nº  90010/2024 - SEAPE-DF (144402836)

1.3.2. Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 90010/2024 -
SEAPE-DF (144402836)

1.3.3. A Proposta da contratada (155983270)

1.3.4. Diligência I - Mais Projetos Ltda. (146566617);

1.3.5. Diligência II - Mais Projetos Ltda. (147308876).

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global, conforme disposto no item 1.3
do Termo de Referência.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA ​ -  DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses e iniciará a partir da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. Após a assinatura do contrato, o prazo será de 5 (cinco) dias para emissão e recebimento da
Ordem de Início dos Serviços.

2.4. Após a expedição da Ordem de Início dos Serviços, o prazo para execução do objeto limite
para conclusão será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, observadas as etapas definidas no
cronograma físico-financeiro estabelecido neste Termo de Referência, que inclui os prazos de execução,
análise pela CONTRATANTE e de correção pela CONTRATADA.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência (127760499), no Edital (144402836) e na especificação técnica (123184952);

3.2. Condições de entrega
3.2.1. O prazo para entrega dos projetos é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, conforme
cronograma previsto neste Termo de Referência no Tópico CRONOGRAMA DE DESENVOLVIMENTO
DOS TRABALHOS.

3.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Local de entrega
3.3.1. Os projetos deverão ser entregues para Comissão de Execução do Contrato, na SEAPE/DF,
situada no SBS Quadra 02 Bloco G Lote 13, Brasília-DF - Bairro Setor Bancário Sul - CEP: 70070933-
DF - Telefone: (61) 3335-9533 – e-mail: suag.unisas@seape.df.gov.br.

3.4. Recebimento
3.4.1. Os projetos serão recebidos provisoriamente em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita da Contratada confirmando a conclusão dos serviços de cada etapa.

3.4.2. A entrega dos produtos deverá ser integral, em pen drive ou hd externo, ao fiscal do
contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita da Contratada, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

3.4.3. Os projetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.4.4. O recebimento definitivo será dado em até 30 (trinta) dias, comprovada a adequação do
objeto aos termos contratuais, após a emissão do termo de recebimento provisório, pelo fiscal do contrato,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

3.4.5. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento.

3.4.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
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Contratada para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

3.4.7. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

3.4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos serviços, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.5. Fluxo de Desenvolvimento dos trabalhos:
3.5.1. 1ª etapa - elaboração do programa de necessidades (programa arquitetônico)
3.5.1.1. O Programa de Necessidades, Programa Arquitetônico ou briefing é o conjunto das
intenções do projeto expressas pelo dimensionamento das áreas de trabalho e pelas características e
condições necessárias ao desenvolvimento das atividades dos usuários da edificação. Por meio do
programa arquitetônico é possível realizar o cálculo aproximado da área de construção que trará subsídios
à avaliação dos custos estimados para o empreendimento e para a escolha do terreno.

3.5.1.2. O programa arquitetônico deverá contemplar um levantamento das atividades de trabalho
que serão exercidas, do número de servidores que atuarão na unidade prisional (incluindo eventuais
contratados e terceirizados), do número de custodiados, do público externo (em especial visitantes), dos
equipamentos e mobiliário necessários para as atividades listadas. Conterá, também, as diretrizes gerais de
projeto, observando-se, dentro das possibilidades, a participação dos servidores responsáveis pelas áreas
de engenharia e segurança da SEAPE/DF quanto às expectativas em relação à obra e as restrições técnico-
financeiras pertinentes ao projeto.

3.5.1.3. A Contratada deverá elaborar o Programa de Necessidades junto com Comissão
de Execução do Contrato, que norteará a definição das áreas dos espaços necessários à realização das
atividades previstas para o empreendimento, devendo identificar com o gestor do projeto as finalidades, as
exigências prescritivas e os desempenhos esperados com os sistemas prediais da edificação e catalogar as
necessidades reais da unidade.

3.5.1.4. Ao final a Contratada deverá elaborar relatório circunstanciado completo de todos os dados
e informações levantadas para fins de orientação dos estudos de viabilidade e do anteprojeto.

3.5.2. 2ª etapa - estudos de viabilidade
3.5.2.1. A Contratada deverá elaborar estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental -
EVTEA.

3.5.2.2. O EVTEA deverá estar em conformidade com o Manual de estudo de viabilidade técnica,
econômica e ambiental para demandas de obras prisionais desenvolvido pelo Departamento
Penitenciário Nacional (DEPEN).
3.5.3. 3ª etapa - estudos preliminares de arquitetura (incluindo levantamento topográfico e
sondagem)
3.5.3.1. O Estudo Preliminar visa à análise e escolha da solução que melhor responda ao Programa
de Necessidades, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento, bem como eventuais condicionantes do Contratante.

3.5.3.2. O Estudo Preliminar será constituído de relatórios, pareceres, plantas e demais documentos
pertinentes, que contenham também a descrição e avaliação da alternativa selecionada, as suas
características principais, os critérios, índices e parâmetros utilizados, as demandas a serem atendidas e o
pré-dimensionamento dos sistemas previstos. Serão consideradas as interferências entre estes sistemas e
apresentada a estimativa de custo do empreendimento.

3.5.3.3. Apresentação de relatório contendo um estudo comparativo quanto às escolhas dos sistemas
a serem incorporados à obra, tais como: sistema de climatização, sistema de tratamento de águas servidas,
sistema de irrigação, sistema de aproveitamento das águas das chuvas, sistema de tratamento de esgoto.
Para esse estudo deverão ser levados em conta, notadamente: custo de implantação, custo de manutenção e
custo de energia.
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3.5.3.4. Apresentação de relatório contendo um estudo comparativo quanto às escolhas dos
materiais mais significativos a serem aplicados à obra, tais como: revestimento de piso, revestimento de
paredes, forro, telhas, divisórias, luminárias, pintura e equipamentos. Para esse estudo deverão ser levados
em conta, notadamente: segurança, custo do material, durabilidade e manutenção.

3.5.3.5. A Contratada, por meio de de seu responsável técnico, deverá vistoriar o local de execução
da obra para levantar dados complementares ao Programa de Necessidades, que terá participação formal
do Contratante.

3.5.3.6. A vistoria do local deverá ser amplamente registrada por meio de material fotográfico e
relatórios que complementarão o Programa de Necessidades.

3.5.3.7. Na vistoria deverão ser levantados dados sobre a infraestrutura local, tais como: rede de
água, esgoto, drenagem de águas pluviais, coleta de lixo, telefonia, energia elétrica, iluminação pública,
pavimentação e abastecimento de gás.

3.5.3.8. A Contratada deverá apresentar definição gráfica da implantação e do partido arquitetônico
por meio de plantas, cortes e fachadas em escala livre, compreendendo, minimamente:

3.5.3.9. a implantação da edificação ou conjunto de edificações e seu relacionamento com o local
escolhido, acessos, estacionamentos e outros, inclusive expansões possíveis;

3.5.3.10. a explicitação do sistema construtivo e dos materiais empregados;

3.5.3.11. os esquemas de zoneamento do conjunto de atividades, as circulações e organização
volumétrica;

3.5.3.12. o número de edificações, suas destinações e locações aproximadas;

3.5.3.13. o número de pavimentos;

3.5.3.14. os esquemas de infra-estrutura de serviços;

3.5.3.15. o atendimento ao Caderno de Encargos, normas e condições da legislação e dos índices de
ocupação do solo.

3.5.3.16. O conceito será desenvolvido a partir da análise e consolidação do Programa de
Necessidades e deverá caracterizar o organograma de espaços, atividades e fluxograma operacional.

3.5.3.17. Deverá a Contratada executar os serviços técnicos de levantamento topográfico e sondagem
do terreno para onde serão desenvolvidos os projetos.

3.5.3.18. Os estudos e projetos, principalmente das fundações, deverão apoiar-se no levantamento de
dados e informações provenientes também dos resultados destes levantamentos e estudo do solo.

3.5.3.19. A execução dos serviços topográficos e de sondagem do solo deverá atender também as
seguintes normas e práticas:

3.5.3.20. Manual de Obras Públicas-Edificações (Práticas SEAP);

3.5.3.21. Normas ABNT e INMETRO;

3.5.3.22. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais e Distritais, inclusive normas de
concessionárias de serviços públicos;

3.5.3.23. Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA;

3.5.3.24. Práticas de Engenharia;

3.5.3.25. E, de maneira complementar, este projeto básico.

3.5.3.26. Todos os serviços de levantamento topográfico planialtimétrico, deverão observar, no
mínimo, os seguintes critérios:

3.5.3.27. Ao término dos trabalhos de campo, a Contratada deverá providenciar relatório detalhado
contendo a metodologia adotada, as precisões atingidas e a aparelhagem utilizada, bem como anexar todas
as cadernetas de campo, planilhas de cálculo de coordenadas e nivelamentos, cartões e outros elementos
de interesse;

3.5.3.28. Além do previsto no item anterior, deverá ainda apresentar os desenhos dos resultados,
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conforme normas NBR e previsão no Manual de Obras Públicas-Edificações (Práticas SEAP);

3.5.3.29. Os resultados obtidos deverão ser apresentados em planta baixa em duas vias impressas em
papel sulfite, em formato A0 ou A1, com o levantamento planialtimétrico do terreno, em escala mínima
1:100, e em versão digital (pen drive, hd externo ou nuvem), com desenho no formato do AutoCAD R14
2011 (ou superior);

3.5.3.30. Compreender no valor total de sua proposta, as despesas decorrentes do fornecimento dos
materiais, instrumentos e aparelhagem e mão-de-obra necessários para a completa execução dos
levantamentos planialtimétricos, incluindo transporte de cotas e coordenadas, bem como mobilização,
transporte e deslocamento dos equipamentos, relatórios, desenhos, sem prejuízo a qualquer outra
necessidade não prevista neste Termo de Referência.

3.5.3.31. Os serviços de Sondagem à percussão do solo deverão ocorrer com observância, no
mínimo, aos seguintes critérios:

3.5.3.32. A Contratada deverá definir o número de furos, sua localização e profundidade, observando
as normas técnicas, o programa de necessidades e tipo de edifício e sua estrutura, sendo suficiente para
fornecer, da melhor forma possível, as variações do subsolo do local em estudo;

3.5.3.33. Os resultados da sondagem devem ser apresentados em relatórios e desenhos, numerados,
datados e assinados por responsável técnico pelo trabalho perante o Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia – CREA;

3.5.3.34. Além do previsto no item anterior, deverá ainda apresentar os desenhos dos resultados,
conforme normas NBR e previsão no Manual de Obras Públicas-Edificações (Práticas SEAP);

3.5.3.35. Os resultados da sondagem deverão ser apresentados em relatório impresso (1 via em papel
sulfite, tamanho A4) e em versão digital (pen drive), com arquivos de textos nos formatos do Microsoft
Word 2003 (ou superior) ou PDF, planilhas no formato do Microsoft Excel 2003 (ou superior) e desenhos
compatíveis com o programa Autodesk Revit e AutoCAD;

3.5.3.36. Compreender no valor total de sua proposta todas as despesas decorrentes do fornecimento
dos materiais, ferramentas, equipamentos e mão-de-obra necessários à completa execução da sondagem,
ou seja, a perfuração, coleta, acondicionamento e transporte das amostras, bem como as anotações,
desenhos relativos e dados pertinentes e mobilização, transporte e deslocamento dos equipamentos.
Deverá incluir, ainda, anotações, desenhos, relatórios e dados pertinentes, materiais e equipamentos
auxiliares e a execução de serviços de observação do lençol freático, reaterro do furo e demais operações
necessárias.

3.5.3.37. Os custos relativos ao levantamento topográfico e sondagem do terreno deverão ser
previstos na planilha de custos.

3.5.4. 4ª etapa - Anteprojeto
3.5.4.1. O Anteprojeto consiste na representação do conjunto de informações técnicas necessárias
para a compreensão da obra e o entendimento dos sistemas, materiais e dos equipamentos especificados e
necessários ao perfeito funcionamento do futuro edifício. Em razão da sua importância a Lei
n. 14.133/21 trouxe em seu bojo o seguinte conceito de Anteprojeto, bem como a previsão de elementos
mínimos, vejamos:

3.5.4.2. XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração do
projeto básico, que deve conter, no mínimo, os seguintes elementos:

3.5.4.3. a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do
público-alvo, motivação técnico-econômico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e
definições relacionadas ao nível de serviço desejado;

3.5.4.4. b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;

3.5.4.5. c) prazo de entrega;

3.5.4.6. d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência,
quando cabível;

3.5.4.7. e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade
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na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade;

3.5.4.8. f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;

3.5.4.9. g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta;

3.5.4.10. h) levantamento topográfico e cadastral;

3.5.4.11. i) pareceres de sondagem;

3.5.4.12. j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos
materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação;

3.5.4.13. Assim, nessa etapa, a Contratada deverá elaborar e apresentar Anteprojeto, nos termos do
art. 6º, inciso XXIV, da Lei 14.133/21, contemplando a solução aprovada no Estudo Preliminar de
Arquitetura.

3.5.4.14. Ademais, deverá apresentar a concepção da estrutura, das instalações em geral e de todos os
componentes do projeto arquitetônico. Assim, deverão estar graficamente representados, minimamente:

3.5.4.15. discriminação em plantas, cortes e fachadas, em escalas não menores que 1:100, de todos os
pavimentos da edificação e seus espaços, com indicação dos materiais de construção, acabamentos e
dimensões, principalmente de escadas, sanitários e locais especiais;

3.5.4.16. locação da edificação ou conjunto de edificações e seus acessos de pedestres e veículos;

3.5.4.17. definição de todo o espaço externo e seu tratamento: muros, rampas, escadas,
estacionamentos, calçadas e outros, sempre com as dimensões e locações relativas;

3.5.4.18. indicação do movimento de terra, com demonstração de áreas de corte e aterro;

3.5.4.19. demonstrativo de compatibilidade dos Projetos Complementares, dos quais ele será a base;

3.5.4.20. relatório técnico.

3.5.4.21. Após a conclusão do Anteprojeto, antes de apresenta-lo à SEAPE/DF, a Contratadada
deverá realizar consulta prévia junto aos órgãos competentes e realizar os ajustes necessários para
adequação às exigências eventualmente indicadas.

3.5.4.22. A Contratada também deverá entregar o projeto de estrutura com o cálculo da carga dos
pilares e plantas de forma da edificação.

3.5.5. 5ª etapa - Projeto Básico
3.5.5.1. Nos termos do art. 6º, inciso XXIV, da Lei 14.133/21 o Projeto Básico é o conjunto de
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou
o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações
dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e
do prazo de execução.

3.5.5.2. Ainda de acordo com o art. 6º, inciso XXIV, da Lei 14.133/21 o Projeto Básico deverá
conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e
análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para execução
da solução escolhida;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar,
por ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de
reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a
incorporar à obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o
empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina,
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de
instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para
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a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada
caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços
e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução
previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei.

Esta etapa destina-se à representação do conjunto de informações técnicas necessárias para
a execução da obra, num detalhamento suficiente para o perfeito entendimento dos serviços e materiais a
serem empregados no objeto de uma licitação, em todas as suas atividades técnicas.

3.5.5.3. O Projeto Básico conterá os mesmos elementos gráficos do anteprojeto, além dos itens
descritos nas alíneas do art. 6º, inciso XXV, da Lei 14.133/21.

3.5.5.4. Além dos desenhos que representem tecnicamente a solução aprovada através do Estudo
Preliminar, o Projeto Básico será constituído por um relatório técnico, contendo o memorial descritivo dos
sistemas e componentes e o memorial de cálculo onde serão apresentados os critérios, parâmetros,
gráficos, fórmulas, ábacos e “softwares” utilizados na análise e dimensionamento dos sistemas e
componentes.

3.5.5.5. Durante a elaboração desta etapa, a Contratada deverá verificar a necessidade de
licenciamento ambiental e, conforme o caso, providenciar a licença prévia acompanhada do Estudo de
Impacto Ambiental (EIA) e/ou Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).

3.5.5.6. A Contratada deverá apresentar ainda uma maquete eletrônica preliminar.

3.5.6. 6ª etapa - Projeto Legal
3.5.6.1. Consiste na representação do conjunto de informações técnicas necessárias à análise e
aprovação, pelas autoridades competentes, da concepção da edificação, dos seus elementos e instalações,
com base nas exigências legais (municipais, estaduais e federais) e à obtenção do alvará ou das licenças e
demais documentos indispensáveis para as atividades da construção.

3.5.6.2. Deverão ser graficamente representadas as plantas, cortes e fachadas em escala não inferior
a 1:100, com todas as descrições e justificativas de acordo com cada uma das apresentações nas
concessionárias de serviços, corpo de bombeiros e demais órgãos do poder público local.

3.5.6.3. Eventuais alterações de projeto solicitadas pelos órgãos de fiscalização e controle deverão
ser providenciadas pela Contratada, com especial atenção para os seus reflexos em outras disciplinas e,
sobretudo, na planilha orçamentária, com a devida substituição das vias em papel e da via em mídia
eletrônica.

3.5.6.4. O Recebimento Definitivo do objeto da presente contratação somente poderá ser emitido
após a entrega, em suas versões finais, de todos os projetos, memoriais, especificações, planilhas
orçamentárias e demais documentos técnicos que integram o escopo dos serviços, no número de vias
previsto neste Termo de Referência, e com a devida aprovação daqueles projetos submetidos à análise dos
órgãos de fiscalização e controle.

3.5.6.5. A Contratada deverá obter todas as licenças que se fizerem necessárias para aprovação dos
projetos junto aos órgãos de fiscalização e controle, como Distrito Federal, Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, CAU-DF, CREA-DF, entidades de proteção sanitária e do meio ambiente – inclusive
licença ambiental prévia – apresentando os documentos comprobatórios acerca da aprovação para
execução de todos os projetos.

3.5.6.6. O pagamento das taxas de análise de projetos junto aos órgãos de fiscalização e controle,
que por ventura necessitem de aprovação, será de responsabilidade da Contratante, mediante provocação
da Contratada.

3.5.6.7. A Contratada deverá informar à SEAPE/DF quanto aos prazos previstos para análise de
projetos junto aos órgãos de fiscalização e controle visando ajustes necessários quanto ao prazo contratual
vigente entre Contratada e Contratante.
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3.5.7. 7ª etapa - Projeto Executivo
3.5.7.1. O Projeto Executivo é o conjunto de elementos necessários e suficientes à realização do
empreendimento a ser executado, com nível máximo de detalhamento de todas as suas etapas.

3.5.7.2. Esta etapa consistirá na representação completa do Projeto de Arquitetura, que deverá
conter, de forma clara e precisa, todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita
interpretação dos elementos para a execução dos serviços e obras, incluindo o orçamento detalhado,
fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e indicações
necessárias à fixação dos prazos de execução.

3.5.7.3. O Projeto Executivo deverá estar representado graficamente por desenhos de plantas,
cortes, fachadas e ampliações de áreas molhadas ou especiais, em escala conveniente, e em tamanho de
papel que permita fácil manuseio na obra.

3.5.7.4. Os detalhes de elementos da edificação e de seus componentes construtivos poderão ser
apresentados em cadernos anexos onde conste sua representação gráfica, de conformidade com a Norma
NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura, especificações, critérios de execução, recebimento
e medição, que poderão ser padrões.

3.5.7.5. Deverão estar graficamente representados, minimamente:

a) a implantação do edifício, onde constem:

a orientação da planta com a indicação do Norte verdadeiro ou magnético e as
geratrizes da implantação;

a representação do terreno, com as características planialtimétricas, compreendendo
medidas e ângulos dos lados e curvas de nível, e localização de árvores, postes, hidrantes e outros
elementos construídos, existentes;

as áreas de corte e aterro, com a localização e indicação da inclinação de taludes e
arrimos;

os RN do levantamento topográfico;

os eixos das paredes externas das edificações, cotados em relação a referência
preestabelecida e bem identificada; • as cotas de nível do terrapleno das edificações e dos pontos
significativos das áreas externas (calçadas, acessos, patamares, rampas e outros);

a localização dos elementos externos , construídos, como estacionamentos,
construções auxiliares e outros.

b) o edifício, compreendendo:

plantas de todos os pavimentos, com destino e medidas internas de todos os
compartimentos, espessura de paredes, material e tipo de acabamento, e indicações de cortes,
elevações, ampliações e detalhes;

dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos
peitorais e sentido de abertura;

escoamento das águas, a posição das calhas, condutores e beirais, reservatórios,
“domus”, rufos e demais e elementos, inclusive tipo de impermeabilização, juntas de dilatação,
aberturas e equipamentos, sempre com indicação de material e demais informações necessárias;

todas as elevações indicando aberturas e materiais de acabamento;

cortes das edificações onde fique demonstrado o pé direito dos compartimentos,
alturas das paredes e barras impermeáveis, altura de platibandas, cotas de nível de escadas e
patamares, cotas de piso acabado, tudo sempre com indicação clara dos respectivos materiais de
execução e acabamento;

impermeabilização de paredes e outros elementos de proteção contra a umidade;

ampliações, se for o caso, de áreas molhadas ou especiais, com indicação de
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equipamentos e aparelhos hidráulico sanitários, indicando seu tipo e detalhes necessários;

esquadrias, o material componente, o tipo de vidro, fechaduras, fechos, dobradiças, o
acabamento e o movimento das peças, sejam horizontais ou verticais;

todos os detalhes que se fizerem necessários para a perfeita compreensão da obra a
executar, como coberturas, peças de concreto aparente, escadas, bancadas, balcões e outros planos
de trabalho, armários, divisórias, equipamentos de segurança e todos os arremates necessários.

3.5.7.6. deverão ser apresentados ainda, o relatório técnico e os memoriais justificativos.

3.5.7.7. Além dos desenhos que representem todos os detalhes construtivos elaborados com base no
Projeto Básico aprovado, o Projeto Executivo será constituído por um relatório técnico, contendo a revisão
e complementação do memorial descritivo e do memorial de cálculo apresentados naquela etapa de
desenvolvimento do projeto.

3.5.7.8. O Projeto Executivo conterá ainda a revisão do orçamento detalhado da execução dos
serviços, elaborado na etapa anterior, fundamentada no detalhamento e nos eventuais ajustes realizados no
Projeto Básico, bem como conterá, ainda, a composição de todos os preços unitários.

3.5.7.9. O orçamento, cronograma físico-financeiro e especificações técnicas serão elaborados após
definição do Projeto Executivo de Arquitetura e demais levantamentos e avaliações, os quais servirão de
suporte para processo de contratação de empresa para execução dos serviços.

3.5.7.10. O orçamento estimativo deverá conter itens relativos às taxas e emolumentos necessários ao
registro e legalização dos projetos para a liberação de Alvará, registro dos projetos no CREA, companhias
de abastecimento de água e energia, Bombeiros, INSS etc., bem como plotagens, cópias heliográficas e
xerográficas, sempre que necessárias.

3.5.7.11. Neste projeto deverá ser apresentada uma maquete eletrônica final.

3.5.8. 8ª etapa - Elaboração de plano de manutenção predial
3.5.8.1. Em que pese uma obra pública seja planejada para atendimento das necessidades dos
usuários pelo maior tempo possível, visando sempre a durabilidades, para que esta expectativa seja
concretizada, torna-se indispensável a constante da manutenção preventiva do imóvel. Com o passar do
tempo, os inconvenientes resultantes da inexistência de atividades de manutenção preventiva e periódica
tornam-se mais frequentes, e aumentam o sentimento de insatisfação e insegurança dos seus usuários.

3.5.8.2. Ciente da necessidade de conservação das instalações e condições técnicas das edificações,
foi editado do Decreto 39.537/18 que institui o Plano de Implementação das Ações de Manutenção do
Patrimônio do Distrito Federal, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e
Fundacional do Distrito Federal, e das empresas estatais dependentes, no que couber, e dá outras
providências.

3.5.8.3. Assim, a Contratada deverá elaborar um Plano de Manutenção Predial, visando a maior
longevidade possível da construção, bem como atender ao bem-estar, à segurança e proteção dos
servidores, custodiados, visitantes e qualquer um que venha acessar a nova unidade prisional durante o
período de operação do empreendimento.

3.5.8.4. O Plano de Manutenção Predial deverá abranger os seguintes tipos de manutenção:

a) Manutenção Corretiva;

b) Manutenção Preditiva;

c) Manutenção Preventiva.

3.5.8.5. O Plano de Manutenção Predial deverá abranger, no mínimo, os seguintes aspectos:

a) Manutenção civil:

Pintura externa e interna;

Esquadrias;

Tetos e forros;
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Impermeabilização;

Coberturas.

b) Manutenção hidráulica:

Instalações hidrossanitárias;

Bebedouros; e

Mangueiras de incêndio.

c) Manutenção elétrica:

Quadro de força;

Barramentos;

Quadro de distribuição de luz e força;

Quadros de comando;

Iluminação;

Tomadas;

Sistemas de aterramento;

Proteção contra descargas atmosféricas;

Subestações/cabines de medição;

Rede de distribuição de alta/média/baixa tensão.

d) Manutenção mecânica:

Aparelhos de ar condicionados;

3.5.9. Split e acj

3.5.10. VRV/VRF

3.5.11. Bombas;

3.5.12. Ventiladores e exaustores;

3.5.13. Motores; 

3.5.14. Geradores; e

3.5.15. Automação.

3.6. Memorial descritivo
3.6.1. O memorial descritivo deverá conter, no mínimo:

a) Objetivo;

b) Premissas do projeto;

c) A metodologia empregada;

d) Legislação e Normas Técnicas atendidas – relacionar as normas, resoluções e
portarias seguidas na confecção do projeto;

e) Relação de documentos integrantes do projeto – relacionar toda a documentação
que compõe o projeto, tais como, desenhos, memoriais, planilhas, ART’s, etc.

f) Descrição geral do projeto – descrever detalhadamente as instalações projetadas,
justificativas da solução adotada, serviços e responsabilidades a cargo da empresa
executora e do contratante.

g) Descrição do escopo do fornecimento, informando os materiais, equipamentos e
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serviços necessários – detalhar claramente e sucintamente o que se pretende contratar,
para melhor esclarecimento da empresa licitante.

h) Critério de Similaridade – constar o texto abaixo: “Todos os materiais e
equipamentos especificados com marcas e tipos neste Termo de Referência o foram por
serem os que melhor atendem aos requisitos específicos dos serviços e de qualidade.
Todavia, poderão ser substituídos por outros similares propostos pela empresa
contratada, desde que a alternativa proposta seja previamente aprovada pela fiscalização
da Contratante.”

3.7. Orçamento dos projetos
3.7.1. O orçamento deverá ser elaborado por engenheiro ou profissional legalmente habilitado
devidamente registrado em seu conselho regional.

3.7.2. A responsabilidade técnica pela elaboração da planilha orçamentária deverá ser registrada
no conselho de classe do profissional responsável.

3.7.3. O profissional responsável pela planilha orçamentária deve apresentar declaração de que as
planilhas orçamentárias estão com os custos compatíveis com o disposto no Decreto n. 7.983/2013.

3.7.4. O orçamento dos projetos deverá ser composto, minimamente, pelos seguintes itens:

a) Planilha de composição unitária de custos - Planilha com a composição de
unitária de custos de cada serviço a ser executado na obra, que servirá de base para a
determinação do orçamento. Deverá ser elaborada prioritariamente com base nas
composições e insumos do SINAPI e complementarmente com base no ORSE ou outra
base de dados de órgão público Federal, Estadual ou Municipal. Deverá ser utilizado o
formato padrão estabelecido pelo CJF;

b) Planilha Orçamentária - Orçamento detalhado de cada um dos projetos,
incluindo todos os custos diretos e indiretos de materiais, equipamentos, mão de obra,
encargos sociais, impostos, taxas e emolumentos e Benefícios e Despesas Indiretas
(BDI), agrupados em itens e subitens, totalizando de forma clara os custos unitários,
parciais e total da obra a ser executada;

c) Curva ABC - Tabela contendo todos os custos (serviços, materiais e mão-de-
obra), que participaram da elaboração do orçamento de cada um dos projetos, listados
por ordem de importância financeira;

d) Cronograma Físico-Financeiro (o qual deverá prever a possibilidade de
alterações de ordem de serviços e/ou antecipação na entrega de materiais) - Planilha
demonstrativa da distribuição dos custos das diversas etapas dos serviços ao longo dos
respectivos períodos de execução, com os somatórios das parcelas periódicas a serem
pagas pela Contratante, conforme estipulado contratualmente. Deverá ficar explícito que
poderá haver alterações neste cronograma;

e) Memorial de Cálculo - O Memorial de Cálculo é o registro analítico dos
cálculos através dos quais se obtiveram os quantitativos totais de cada item/serviço para
a construção da obra. Considerando que os projetos foram elaborados e entregues em
formato DWG ou XLS, o arquivo com o levantamento dos quantitativos deverá ser
entregue no mesmo formato, com informações detalhadas que possam ser compreendidas
por qualquer outro usuário;

3.7.5. Para subsidiar a elaboração dos serviços técnicos listados acima deverá estar concluída
a versão final do Projeto Legal de Arquitetura e layout de ambientação.

3.7.6. A Planilha Orçamentária deverá vir acompanhada da respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica, com as seguintes informações mínimas:

a) descrição do item unitário com indicação do número de referência do SINAPI
ou outra fonte de pesquisa.

b) definição de unidade do item, sem fazer o uso de unidade vagas como verba,
pontos, conjuntos, etc.

Contrato N° 33 SEAPE X MAIS PROJETOS E OBRAS LTDA (155358893)         SEI 04026-00052231/2021-86 / pg. 12



c) quantidade de unidades do item;

d) custo unitário do item.

e) custo total do item.

3.7.7.  Cada planilha orçamentária deverá conter a composição dos preços unitários de cada um de
seus itens.

3.7.8. Os preços unitários de materiais, serviços e equipamentos da obra nas Planilhas
Orçamentárias e nas Composições de Preços Unitários devem ser iguais ou menores que a mediana dos
preços constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil –
SINAPI, quando possível, observando o disposto no Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013.

3.7.9. Para cada insumo/item não existente no SINAPI, adotar preços de referência de acordo com
a seguinte ordem de prioridade, conforme disposto no Manual de orientações para elaboração de planilhas
orçamentárias de obras públicas do Tribunal de Contas da União - TCU:

a) Fontes oficiais (SINAPI, SICRO);

b) Fontes subsidiárias (sistemas mantidos por órgãos/entidades federais, estaduais
ou municipais, das companhias/departamentos estaduais de habitação e urbanização, das
companhias estaduais de saneamento dos departamentos estaduais de estradas de
rodagem);

c) Fontes privadas (TCPO, CUB, Aetesp, Abemi);

d) Fontes alternativas (custos efetivos, editais e contratos de obras semelhantes).

3.7.10. Adotar os encargos sociais indicados na tabela SINAPI, para trabalhadores horistas e
mensalistas no Distrito Federal.

3.7.11. O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do
valor correspondente ao BDI.

3.7.12. Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos
termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza
específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que
representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI
reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens.

3.7.13. No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não
atue como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e
logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados
nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da
aquisição.

3.7.14. A definição das taxas de BDI, específicas para cada uma das parcelas autônomas de
contratação, deverão observar o preconizado na jurisprudência predominante do TCU sobre o tema,
sintetizado no Manual de orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas do
TCU.

3.7.15. Cronograma físico-financeiro para cada etapa autônoma da contratação, estruturado
segundo etapas e subetapas de execução, com prazos de execução física compatível com a atividade
prevista (PERT-CPM).

3.7.16. As etapas do cronograma físico-financeiro deverão, preferencialmente, ser definidas por
períodos mensais coincidentes aos meses-calendário. 

3.7.17. As subetapas do cronograma físico-financeiro deverão definir os menores conjuntos de
serviços que, uma vez executados, serão mensurados pela fiscalização, observado especialmente que as
contratações ocorrerão sob o regime de Empreitada por Preço Global.

3.7.18. As subetapas deverão estar claramente definidas em blocos de atividades físicas no
cronograma físico-financeiro, de modo que não restem dúvidas durante as medições mensais e
evidenciem, para as futuras Contratadas, quais devem ser os serviços a serem considerados nas medições.
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3.7.19. O cronograma físico deve ser elaborado, preferencialmente, por meio do MS Project da
Microsoft, com a utilização do método PERT-CPM (Program Evaluation and Review Technique – Critical
Path Method) e Gráfico de Gantt, que incorpore os cronogramas de todas as parcelas autônomas de
contratação, de forma concatenada, em que seja possível visualizar a sequência e coordenação das
atividades dos projetos e as sobreposições dos serviços, mostrando o caminho crítico e os prazos mínimos
necessários para a execução dos serviços.

3.7.20. Relatório Técnico Auxiliar, para fins de utilização no edital de licitação das parcelas
autônomas de contratação, com as seguintes informações:

3.7.21. Os volumes mínimos de execução dos serviços de maior relevância (Curva ABC), para fins
de comprovação de qualificação técnico-operacional das empresas concorrentes;

3.7.22. Os serviços de maior relevância que deverão constar do acervo técnico de profissional
pertencente ao quadro de pessoal da licitante – qualificação técnico-profissional.

3.7.23. A Planilha Orçamentária e Cronograma deverão ser elaborados levando-se em consideração
todas as decisões do TCU e, também, o manual de orientações para elaboração de planilhas orçamentárias
de obras públicas do TCU.

3.8. Cronograma de Desenvolvimento dos Trabalhos:

Etapa Serviço Prazo

1ª ETAPA

1. Reunião de Início dos Serviços
2. Elaboração do programa de necessidades (Programa

Arquitetônico)
3. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos

25 dias

2ª ETAPA

1. Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental -
EVTEA

2. Levantamento Topográfico e Geotécnico
3. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos

40 dias

3ª ETAPA
1. Estudos Preliminares de Arquitetura
2. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos
30 dias

4ª ETAPA
1. Anteprojeto
2. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos
50 dias

5ª ETAPA
1. Projeto Básico de Arquitetura
2. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos
70 dias

6ª ETAPA
1. Projeto Legal de Arquitetura
2. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos
40 dias
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7ª ETAPA

1. Projeto Executivo de Arquitetura e Complementares
2. Planilha Básica Orçamentária
3. Caderno de Especificações
4. Memorial descritivo
5. Coronograma Físico-Financeiro
6. Composição do BDI
7. Composição de Custos Unitários
8. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos

90 dias

8ª ETAPA
1. Plano de Manutenção Predial
2. Reunião para apresentação dos trabalhos e entrega dos

produtos
20 dias

3.8.1. As ordens de serviço serão emitidas a partir da conclusão da etapa anterior, a qual se dará
após a aprovação pelos fiscais do contrato.

3.8.2. Caso haja a necessidade de correção ou adequação de alguma etapa do projeto já concluída,
a Contratada deverá fazê-la às próprias custas, no prazo de 5 (cinco) dias.

3.8.3. Os prazos poderão ser prorrogados à critério da Contratante, mediante solicitação motivada
da Contratada.

3.8.4. Após a assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar à fiscalização, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) de elaboração dos projetos executivos de todos os responsáveis técnicos,
a relação dos profissionais que integrarão a equipe técnica e os telefones e o endereço de e-mail para
contato e envio de correspondências oficiais. A Ordem de Início dos Serviços será emitida após o
recebimento desses documentos, a partir de quando será iniciada contagem do prazo de execução do
contrato.

3.8.5. A contagem do prazo será suspensa quando os projetos forem protocolados para análise em
órgãos públicos ou na SEAPE/DF, até a emissão do parecer técnico.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o percentual de 30% (trinta por
cento) do valor total do contrato, desde que não se refira às parcelas de maior relevância da contratação,
utilizadas para fins de habilitação e qualificação técnica nas seguintes condições:

4.2. Os serviços passíveis de subcontratação, observada a limitação do subitem anterior, são os
seguintes:

a) Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEA;

b) Levantamento Topográfico e Laudo Geotécnico;

c) Projeto de instalações de cabeamento estruturado; e

d) Projeto de geração de energia fotovoltaica.

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratadas, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
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técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

4.7. As informações relativas às empresas subcontratadas deverão ser informadas ao Fiscal do
contrato ou comissão executora, com antecedência e por escrito, para aprovação, observado sempre o
limite autorizado.

4.8. A regularidade fiscal e trabalhista da subcontratadas deverá ser comprovada mediante a
apresentação dos documentos exigidos para habilitação da Contratada por ocasião da licitação.

4.9. A Contratada ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que realizar,
sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade do órgão Contratante.

4.10. A Contratada deverá manter atualizada a listagem de profissionais que integrarão a equipe
técnica.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO (ART. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 393.080,00 (trezentos e noventa e três mil e oitenta
reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
à contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2. Medição
6.2.1. Por se tratar de objeto que somente atenderá a finalidade do contrato quando entregue total
e finalizado, respeitado o cronograma de desenvolvimento dos trabalhos previsto no item 3.20 do Termo
de referência, não será aceita a entrega parcial de qualquer dos artefatos previstos no item 3.5 do Termo de
referência.

6.2.2. Após emissão de Termo de Aceitação pela fiscalização ou comissão de análise dos projetos,
a medição será formalizada e encaminhada pelo fiscal do contrato com o respectivo Boletim de
Desempenho que, após analisada, quanto à disponibilidade de dotação orçamentária, saldo de quantitativos
de serviços, obrigações trabalhistas e fiscais e toda a documentação necessária à exatidão dos serviços,
será devidamente processada para o competente pagamento.

6.2.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.2.4. O prazo referido no item anterior começará a correr quando a Contratada apresentar a Nota
Fiscal acompanhada de todos os documentos comprobatórios da execução do serviço, não tendo início no
caso de apresentação de documentação contento erros ou incompleta.

6.2.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados.
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6.2.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.2.7. Caso se constate o descumprimento de manutenção das condições exigidas para habilitação
poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se
identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

6.2.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.2.9. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

6.2.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da Contratante.

6.2.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

6.2.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.2.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.2.15. A Contratante poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela Contratada nos termos deste contrato.

6.2.16. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária.

6.3. Pagamento
6.3.1. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados, caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF:

a) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União e créditos tributários relativos, expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), conforme Portaria Conjunta RFB-PGFN nº 1.751/2014, alterada pela Portaria Conjunta
RFB-PGFN nº 3.193/2017;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/1990);

c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em
plena validade e expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.3.2. A Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de
Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

6.3.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da
Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor da Contratante, desde que o documento de cobrança esteja
em condições de liquidação de pagamento, mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, de
acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal.
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6.3.4. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ
constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008
– TCU – Plenário).

6.3.5. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de
empresas matriz e filial (item 14.5.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção
(emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

6.3.6. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
deverão ser reapresentados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente corrigidos dos
vícios/erros que motivaram a rejeição.

6.3.7. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA (art. 2º do Decreto Distrital nº 37.121/2016).

6.3.8. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

6.3.9. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de apuração acerca de
quaisquer descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento
de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.3.10. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com
o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, de 18/02/2011.

6.3.11. A regra definida no Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, não se aplica:

a) Aos pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
Federal;

b) Aos pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições
bancárias indicadas nos respectivos documentos; e

c) Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. (Art. 6º c/c
7º do Decreto Distrital nº 32.767/2011);

d) Por ocasião do pagamento será feita a retenção do Imposto de Renda incidente sobre os
serviços prestados, conforme estabelece a Portaria nº 247, de 31/07/2019, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal.

6.3.12.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão Contratante;

d) O período de prestação dos serviços;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.13. Deverão ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as atividades Contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
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c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.3.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da apresentação do orçamento estimado, data base 03/06/2024.
7.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se no Mapa Comparativo de Preços -
SEAPE/SUAG/COAD/DILIC/UNIPLAN (135615515).

7.3. Será adotado o Índice Nacional da Construção Civil – INCC para fins de reajuste.

7.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, com data - base vinculada à data do
orçamento estimado (§7º do art. 25 da Lei 14.133/21), pelo índice da metodologia DNIT, nos termos do
art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índices (s) definitivo (s).

7.6.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.10. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de apuração acerca de
quaisquer descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento
de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.11. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI
E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Nomear o Fiscal(is) do Contrato, conforme o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, para fiscalizar
e acompanhar a execução do contrato.

8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.5. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
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8.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas

8.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura a
efetiva realização dos serviços executados.

8.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;

8.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado

8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.12.1. A Administração terá o prazo de  30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento do pedido.

8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

8.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.18. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;

8.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas.

8.20. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.22. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
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9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI
E XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência; 9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 9.6.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
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cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a

Contrato N° 33 SEAPE X MAIS PROJETOS E OBRAS LTDA (155358893)         SEI 04026-00052231/2021-86 / pg. 22

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.35. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de
engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

9.36. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos
anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações
Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando
as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.

9.37. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata,
para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

9.38. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses
previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à
consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.

9.39. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da Seccional, adota-
se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR-CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU), segundo o qual tratamento de dados na contratação de
microempreendedor individual (MEI) contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por
serem dados que compõem, obrigatoriamente, a identificação empresarial.

9.40. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou
utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou
colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de
bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações
resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.

9.41. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou
coletivo decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a
informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da
Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.

9.42. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão
eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital,
autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)
10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
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período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro, ou pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou
depósito para o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, CNPJ
00.070.532/0001-03, no Banco Regional de Brasília (BRB) Agência 00146; Conta Corrente 835109-2.

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em
vigor  mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item abaixo deste contrato

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 10.8, observada a legislação que rege a matéria.

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
competente.

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.15. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
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liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

10.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no Edital e neste Contrato.

10.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a CONTRATADA que, com dolo ou
culpa:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens “b”, “c” e “d”, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de contratar no âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos subitens “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa.
11.2.4.1. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por
cento) incidente sobre o valor do contrato, e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas nos subitens da cláusula 11.1. (art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez), a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

a) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

b) a natureza e a gravidade da infração cometida;

c) as peculiaridades do caso concreto;

d) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

e) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92,
XIX)
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
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contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.9. Conforme art. 1º, da Lei 7.290/2023, deve ser rescindido o contrato entre o Distrito Federal
e a empresa de serviços terceirizados quando houver 3 atrasos, consecutivos ou não, por semestre, no
pagamento dos salários dos empregados que prestam serviço ao Distrito Federal.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92,
VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício,
ficando condicionadas à previsão na LOA, na dotação abaixo discriminada, conforme Disponibilidade
Orçamentária n.º 596/2024 - SEAPE/SUAG/COORF/DIREO (155725190).

I - Unidade: 640101

II - Fonte de Recursos: 100

III - Programa de Trabalho: 06.421.6217.2727.0006

IV - Elemento de Despesa: 3.3.90.39

V - Nota de Empenho: 2024NE01851

13.2. O empenho inicial é de R$ 19.762,25 (dezenove mil setecentos e sessenta e dois reais e
vinte e cinco centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE01851 (156028297), emitida em
13/11/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade estimativo.

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
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Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021 e no Decreto Distrital nº 44.330 de 2023, e demais normas federais e Distritais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema E-contratos DF e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS LEGISLAÇÕES COMPLEMENTARES
17.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - Incentive a violência;

II - Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - Incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou
qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - Exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - Seja homofóbico, racista e sexista;

VI - Incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero
e por crença;

VII - Represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em
condições de vulnerabilidade.
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17.2. Conforme Decreto 44.330/2023, não poderá ser nomeado gestor, fiscal ou membro de
comissão aquele que exercer atividade incompatível com a fiscalização de contratos ou possuir relação de
parentesco, até o terceiro grau, com sócio gerente ou administrador do contratado, sendo vedado que
familiar de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou
função de confiança.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
18.1. Não será exigido da Contratada a implantação de programa de integridade, pois, apesar do
prazo de vigência do contrato ser de 3 (três) anos, os valores envolvidos são inferiores a R$ 5.000.000,00
(cinco milhões de reais), conforme estabelecido no art. 1º, da Lei Distrital nº 6.112/2018, alterada pelas
Leis Distritais nº 6.176/2018 e 6.308/2019. Assim, a Contratada não está obrigada a implantar o Programa
de Integridade, previsto na Lei Distrital nº 6.112/2018, alterada pela Leis Distritais nº 6.176/2018 e nº
6.308/2019, conforme disposto no item 15.7 do Edital.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA  - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
19.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

19.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

19.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

19.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

19.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

19.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
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autoridade nacional.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em
suas cláusulas, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via, eletronicamente, a qual, depois de lida,
também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login e senha, pelos representantes das partes. 

 

Pela Contratada:

 

AMANDA CRISTINA ROLLE NEVES
Representante legal

 

 

Pelo Distrito Federal:

 

WENDERSON SOUZA E TELES
Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por Amanda Cristina Rolle Neves, Usuário Externo,
em 19/11/2024, às 10:33, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WENDERSON SOUZA E TELES -
Matr.17065283, Secretário(a) de Estado de Administração Penitenciária, em 29/11/2024,
às 16:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 155358893 código CRC= 0F384FAE.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SBS Quadra 02 Bloco G Lote 13, Brasília-DF - Bairro Setor Bancário Sul - CEP 70070-120 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.seape.df.gov.br

04026-00052231/2021-86 Doc. SEI/GDF 155358893
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